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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo


Projeto de Lei nº         de 2013.
“Institui o Fundo Municipal de Apoio e Incentivo ao Esporte Competitivo de Equipes e Atletas Esportivos de competições oficiais do Município de Mogi Mirim e dá outras providências”.  PROESPORTE
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do município de Mogi Mirim, o Fundo Municipal de Apoio e Incentivo ao Esporte Competitivo de Equipes e Atletas Esportivos de competições oficiais do Município de Mogi Mirim.
Art. 2 º O Fundo Municipal de Apoio e Incentivo ao Esporte Competitivo de Equipes ou Atletas Esportivos de competições oficiais do Município de Mogi Mirim, terá aporte de recursos financeiros das seguintes origens:

 I - recursos orçamentários específicos;

II – recursos governamentais  estadual e federal;

III - doações;

IV - patrocínios;

V - captação de recursos em eventos esportivos e de lazer;

VI - recursos provenientes da venda de produtos voltados à difusão do esporte e do lazer;

VII - recursos provenientes da venda de produtos voltados ao fomento do turismo;

VIII - recursos provenientes de equipamentos esportivos públicos;

IX - recursos provenientes de preços públicos praticados para a realização de eventos esportivos;

X - recursos provenientes de preços públicos devido ao uso de material esportivo e veículos da municipalidade;

XI - legados;

XII - receitas auferidas pela aplicação financeira da conta bancária do aludido fundo;

XIII - recursos com direito de transmissão, por qualquer meio, de eventos ou competições esportivas realizadas em próprios Municipais;

XIV - recursos advindos da exploração regular de espaços disponíveis nas dependências esportivas da municipalidade, abrangendo todos os espaços públicos e a publicidades através de painéis, outdoors, faixas, luminosos e todos os do gênero, observando a legislação pertinente;

XV - outras vinculações de receita municipal cabível.

§ 1º Todos os recursos previstos na forma deste artigo deverão ser depositados, exclusiva e obrigatoriamente, em conta bancária própria, vinculada ao aludido fundo, obedecendo às normas gerais da contabilidade pública.

§ 2º Aos contribuintes que proporcionarem receitas nas formas especificadas nos incisos III e IV deste artigo, e nos casos de espólio, como especifica o inciso XI do referido artigo, será fornecido à devida documentação e o recibo para efeito da sua regular comprovação contábil.

§ 3º Poderão participar do custeio das despesas da presente lei, as pessoas físicas e jurídicas de Direito Publico ou Privado. 
§ 4º Poderão ser contemplados pelos benefícios da presente lei os atletas ou equipes que estejam devidamente registrados nos respectivos órgãos ligados as competições esportivas (federações e confederações de níveis municipal, estadual, federal e internacional). E serão escolhidos (a) pelo Conselho Municipal do Esporte.

Art. 3º A presente lei, após regulamentação do Chefe do Poder Executivo, na forma e no prazo do que dispõe o artigo 10, será conduzida nas instâncias pública e privada, por intermédio da atuação dos seguintes órgãos e entidades:

I – Departamento de Esportes, Recreação e Lazer como Órgão coordenador e operacional;

II – Conselho Municipal do Esporte;                                                                                                             

Art.4º O contribuinte que desejar integrar o PROESPORTE, mediante o financiamento de projetos selecionados, deverá submeter-se ao procedimento de verificação fiscal realizado pele departamento financeiro.
Art.5º De posse do Protocolo de Incentivo Fiscal ao Esporte de Mogi Mirim de que trata o artigo anterior, o contribuinte deverá requerer junto à Departamento de Esportes, Recreação e Lazer, o seu cadastramento como apoiador do esporte no PROESPORTE. 
        Art.6º Os interessados em obter o aporte de recursos previsto na presente lei, deverão apresentar seus projetos ao Departamento de Esportes, Recreação e Lazer, nos prazos e nas condições que forem definidas pelo Poder Executivo Municipal, em sede de regulamentação da presente lei.
        Art.7º Os apoiadores e os beneficiados cadastrados conveniarão, após entendimento mútuo e de livre escolha entre eles, com a anuência do Departamento de Esportes, Recreação e Lazer, a forma e o valor dos recursos aplicados, mediante termo assinado e registrado pela Procuradoria-Geral do Município – PGM, na forma em que for regulamentado pelo Poder Executivo.
      Art.8º. Cumprido o período de aplicação dos recursos sujeitos ao incentivo fiscal, os apoiadores do esporte deverão apresentar ao departamento financeiro o termo assinado e registrado pela PGM, bem como a documentação comprobatória do desembolso dos recursos, para que seja emitido o Certificado de Crédito, que será aplicado na redução do imposto definido no protocolo de que trata esta lei.

     Art.9º O Poder Executivo Municipal ira regulamentar a presente lei no prazo máximo 90 dias.
     Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES                                                            “PIRES”                                                                                                                           
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